
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.122.713 - SP (2017/0145376-0)
  

AGRAVANTE : DELLA COLETTA USINA DE AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA 
ADVOGADOS : MARCOS HÍDEO MOURA MATSUNAGA  - SP174341 
   ARTUR BORDON SERPA E OUTRO(S) - SP252751 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interposto pela DELLA COLETTA USINA 
DE AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA contra a decisão que inadmitiu o recurso 
especial interposto com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 
Federal.

Na origem, a parte ora recorrente impetrou mandado de 
segurança, apontando como autoridade coatora Delegado da Receita Federal 
do Brasil, atribuindo à causa o valor de RS 200.000,00, em abril de 2012 (fl. 
55), objetivando ao reconhecimento do direito líquido e certo de apurar 
créditos, sob a sistemática da não cumulatividade, a título de contribuição ao 
PIS e de COFINS, afastando-se o conceito de insumos trazido pelas Instruções 
Normativas SRF n. 247/2002 e 404/2004, inclusive em relação a todos os 
custos e despesas, ainda que de forma indireta, sejam considerados essenciais 
ao processo produtivo.

Após sentença denegando a segurança, o Relator negou 
seguimento ao recurso; e, interposto agravo interno, o Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região negou provimento ao recurso, sob o fundamento de que 
não há direito ao creditamento a título de contribuição ao PIS e de COFINS de 
despesas, insumos, custos e bens, que não sejam expressamente previstos nas 
Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, ou que não estejam relacionados 
diretamente à atividade da empresa. O acórdão recebeu a seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO LEGAL - ARTIGO 557, § 1°, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO DE APELAÇÃO - 
IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO - SENTENÇA MANTIDA - PIS COFINS 
- NÃO CUMULATIVIDADE - ARTIGO 3° DAS LEIS 10.637/02 E 
1.0.833/03 - CONCEITO DE INSUMO - AGRAVO LEGAL IMPROVIDO.

1. Estando o recurso em manifesto confronto com a jurisprudência 
dominante deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça, cabível o 
julgamento por decisão monocrática nos termos do artigo 557 do Código do 
Processo Civil.

2. O conceito de insumo, para fins de creditamento de PIS e de 
COFINS, diz respeito àqueles elementos essenciais à realização da atividade 
fim da empresa, sendo impossível a interpretação extensiva para abarcar 
outras despesas. Inteligência do artigo 111, inciso I, do Código Tributário 
Nacional e artigo 3°, inciso II, das Leis 10.637/02 e 10.833/03.

3. O agravo não infirma os fundamentos da decisão agravada, razão 
pela qual devem ser integralmente mantidos.

4. Agravo legal improvido.
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Superior Tribunal de Justiça

Contra o acórdão acima ementado, a parte impetrante interpôs 
recurso especial.

Indicou a violação dos arts. 535, 165 e 458, todos do CPC/1973 
sustentando, em resumo, que, não obstante a oposição dos declaratórios, o 
Tribunal de origem não apreciou as questões objeto dos declaratórios.

Apontou a ofensa aos arts. 3º, II, das Leis n. 10.637/2002 e 
10.833/2003, sustentando, em resumo, que o Tribunal de origem deveria ter 
reconhecido, sob a sistemática da não cumulatividade, o direito ao 
creditamento relativo à contribuição ao PIS e à COFINS, ante a ilegalidade das 
Instruções Normativas SRF n. 247/2002 e 404/2004, considerando que o 
conceito de insumo deve abranger o preço pago pela aquisição de 
matérias-primas e quaisquer custos e despesas que, ainda que de forma 
indireta, sejam considerados essenciais ao processo produtivo. Suscitou a 
ocorrência de dissídio jurisprudencial.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão 

recorrido. 

Após decisão em que foi inadmitido o recurso especial com base 
no Enunciado Sumular n. 83/STJ, foi interposto o presente agravo, tendo a 
parte recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 
decisão agravada.

Devolvidos os autos ao Tribunal de origem, considerando a 
afetação ao Tema 780, foi negado seguimento ao recurso, com fundamento  no 
Enunciado Sumular n. 7/STJ. 

É o relatório. Decido.

Considerando que a parte agravante, além de atender aos demais 
pressupostos de admissibilidade deste agravo, logrou impugnar a 
fundamentação da decisão agravada, passo ao exame do recurso especial 
interposto.

Sobre a alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que a parte recorrente limitou-se a afirmar, em linhas gerais, que o 
acórdão recorrido incorreu em omissão ao deixar de se pronunciar acerca das 
questões apresentadas nos embargos de declaração, fazendo-o de forma 
genérica, sem desenvolver argumentos para demonstrar especificamente a 
suposta mácula. 

Incide o comando do Enunciado Sumular n. 284/STF, que 
inviabiliza o conhecimento dessa parcela recursal.

Sobre o assunto, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO 
FISCAL DE NATUREZA NÃO TRIBUTÁRIA. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR NÃO COMPROVADA. REEXAME DE PROVAS. 
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SÚMULA N. 7/STJ. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/73. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF.

I - Não se conhece do recurso especial com alegação genérica de 
violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973. Incidência do 
enunciado n. 284 da Súmula do STF. Necessidade de reexame de fatos e 
provas para modificar o entendimento do Tribunal de origem quanto à 
regularidade da dissolução da sociedade empresária.

Incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ.
II - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 962.465/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 19/4/2017.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.

CSLL. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC/73. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. A genérica alegação de ofensa ao art. 535 do CPC, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro, atrai o óbice da Súmula 284 do STF.

2. É vedada a análise das questões que não foram objeto de efetivo 
debate pela Corte de origem, estando ausente o requisito do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

3. Quanto à elevação da alíquota da CSLL, o aresto recorrido está 
em conformidade com a jurisprudência deste Tribunal Superior, que considera 
que a Instrução Normativa n. 81/99 não desbordou dos limites da MP 1.807/99.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 446.627/RJ, Rel. Ministro Og Fernandes, 

Segunda Turma, julgado em 6/4/2017, DJe 17/4/2017.)

No mérito, o recurso especial não comporta seguimento.

O Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recursos 
repetitivos - Tema 780 (REsp 1221170/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Primeira Seção, DJe 24/04/2018), o entendimento segundo o qual, 
para fins do creditamento relativo à contribuição ao PIS e à COFINS, o 
conceito de insumo deve ser aferido, no caso concreto, à luz dos critérios de 
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a 
importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da 
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.

Confira-se:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS. 
NÃO-CUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE 
INSUMOS. DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS 247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ 
PROPÓSITO RESTRITIVO E DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE 
LEGAL. DESCABIMENTO. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS 
À LUZ DOS CRITÉRIOS DA ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. 
RECURSO ESPECIAL DA CONTRIBUINTE PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO, PARCIALMENTE PROVIDO, 
SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973 (ARTS. 1.036 E SEGUINTES 
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DO CPC/2015). 
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas 

PIS e COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na 
IN 247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o 
comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que 
contém rol exemplificativo. 

2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da 
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
contribuinte. 

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente 
conhecido e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno 
dos autos à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o 
objeto social da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a 
custo e despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames 
laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-EPI. 

4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de 
creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 
404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não-cumulatividade 
da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 
e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios 
de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a 
imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço - 
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo 
Contribuinte. (REsp 1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, Primeira Seção, DJe 24/04/2018)

No presente caso, sustenta a parte recorrente que as Leis n. 

10.637/2002 e 10.833/2003 fazem referência expressa a todo e qualquer 

insumo utilizado na fabricação e consequente comercialização de produtos, de 

modo que deve ser considerada, na espécie, a ilegalidade das Instruções 

Normativas SRF n. 247/2002 e 404/2004, que, ao disciplinar os insumos e 

despesas passíveis de dedução da contribuição ao PIS e da COFINS, 

fizeram-no com base no Regulamento do IPI.

Essa irresignação recursal implicaria, contudo, o revolvimento do 

conjunto probatório constante dos autos, na medida em que, como acima 

referido, o conceito de insumo deve ser aferido, no caso concreto, à luz dos 

critérios de essencialidade ou relevância.

Dessa forma, para interpretar os dispositivos legais indicados 

como violados, seria necessário o reexame desses mesmos elementos 

fático-probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso especial. 

Incide na hipótese o Enunciado Sumular n. 7/STJ. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. DESPESAS DE FRETE. 
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TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. CREDITAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. CONCLUSÕES FÁTICOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Fixada a premissa fática pelo acórdão recorrido de que "os custos 
que a impetrante possui com combustíveis e lubrificantes não possui relação 
direta com a atividade-fim exercida pela empresa, que não guarda qualquer 
relação com a prestação de serviço de transportes e tampouco envolve o 
transporte de mercadorias ao destinatário final, mas constitui, em verdade, 
apenas despesa operacional", não é possível a esta Corte infirmar tais 
premissas para fins de concessão do crédito de PIS e COFINS na forma do 
art. 3º, II, das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, nem mesmo sob o conceito 
de insumos definido nos autos do REsp nº 1.221.170, representativo da 
controvérsia, tendo em vista que tal providência demandaria incurso no 
substrato fático-probatório dos autos inviável em sede de recurso especial em 
razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte. 

2. Em casos que tais, esta Corte já definiu que as despesas de frete 
somente geram crédito quando suportadas pelo vendedor nas hipóteses de 
venda ou revenda. Não se reconhece o direito de creditamento de despesas de 
frete relacionadas às transferências internas das mercadorias para 
estabelecimentos da mesma empresa, por não estarem intrinsecamente ligadas 
às operações de venda ou revenda. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.386.141/AL, Rel. Ministro Olindo Menezes (desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Primeira Turma, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 
1.515.478/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
30/06/2015. 

3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AgInt no REsp 1763878/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 
01/03/2019)

Ainda que fosse superado esse óbice, ad argumentandum tantum, 
verifica-se que o recurso especial não comportaria acolhimento em seu mérito, 
considerando que o Superior Tribunal de Justiça fixou jurisprudência no 
sentido de que não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no conceito 
de insumo para viabilizar a compensação com a COFINS e a contribuição ao 
PIS, em se cuidando de benefícios fiscais que se interpretam restritivamente.

A propósito:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. DESPESAS DE FRETE COM A 
TRANSFERÊNCIA INTERNA DE MERCADORIAS ENTRE 
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE DE 
CREDITAMENTO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DOS BENEFÍCIOS 
FISCAIS. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM O POSICIONAMENTO 
DO STJ. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSE PONTO, NÃO PROVIDO. 

1. Não se configurou a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, como lhe foi apresentada, analisando expressamente a 
aplicabilidade do art. 111 do CTN. 

2. Não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no conceito de 
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insumo para viabilizar a compensação com o PIS e a COfins, visto que 
benefícios fiscais se interpretam restritivamente. Precedentes. 

3. Acórdão recorrido em sintonia com o atual entendimento do STJ. 
Incidência da Súmula 83/STJ. 

4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nesse ponto, não 
provido. (REsp 1757420/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2018)

Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a 

incidência do óbice sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida 

em que falta identidade entre os paradigmas apresentados.

Nesse sentido, destaco:

ADMINISTRATIVO.   RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  
ESTADO.  HEPATITE  C. INDENIZAÇÃO   POR  DANO  MATERIAL  E  
MORAL.  AUSÊNCIA  DE  NEXO  DE CAUSALIDADE.  REEXAME  
DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.  DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 7/STJ.

1.  O  Tribunal  a  quo,  procedendo  com  amparo  nos  elementos de 
convicção dos autos, entendeu que não há nexo causal entre a conduta dos 
agentes públicos e os danos sofridos pelos ora agravantes, e que estes não 
trouxeram provas para corroborar o que alegou.

2.  Não  é  cabível  em  Recurso  Especial  o  exame de questões que 
demandam  o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, em vista do 
óbice da Súmula 7 do STJ.

3.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ  impede  o  exame  de  dissídio 
jurisprudencial, na  medida  em  que  falta  identidade  entre  os paradigmas  
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a  situação  fática 
do caso concreto, com base na qual deu solução à causa a Corte de origem.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.612.647/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 16/2/2017, DJe 7/3/2017.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO - INSURGÊNCIA DA AUTORA.

1.  A  reforma  do acórdão recorrido, no sentido de se entender pela 
falsidade  da  prova  pericial, da existência de documento novo e da ocorrência  
de  erro  de fato, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, 
prática vedada pela Súmula 7/STJ.

2.  A  incidência  da Súmula 7 do STJ impede o exame do dissídio, 
na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos  do  acórdão,  tendo  em vista a situação fática do caso concreto, 
com base na qual deu solução a causa a Corte de origem.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 638.513/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, julgado em 9/3/2017, DJe 15/3/2017.)

 

Ante o exposto, com fundamento no art. 253, parágrafo único, II, 
a, do RISTJ, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
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Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília, 1º de abril de 2020.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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